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De joelhos

A redação do presente livro teve lugar entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022. A re-
dação da presente nota introdutória teve início em junho de 2016. Foi revista vinte e
duas vezes, aguardando, paciente, a voz que iria um dia afirmar a sua completude.
A redação do presente texto dependeu da disponibilidade graciosa, irrestrita, de
muitos, do apoio institucional do CIES, do ISCTE-IUL e do apoio material, decisi-
vo, da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, que possibilitou a realização de um
estudo de doutoramento, amparo primeiro do livro que agora se apresenta. Entre
janeiro de 2016 e janeiro de 2022, o autor contactou empresas, pessoas em empre-
sas, pessoas que já estiveram em empresas, para, no essencial, tentar perceber a
vida que há (que sobra) no que a sociedade e a economia aparentemente lhes desti-
nam. Entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022, o autor sentou-se em quatro bibliote-
cas, em vinte e cinco conferências, em mais de cem cafés, em mais de vinte
localidades distintas, e escreveu à mão. Entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022, o au-
tor sentou-se mais de quinhentas vezes no Teatro Académico Gil Vicente, de Coim-
bra, ao lado de estudantes que falavam enquanto olhavam os ecrãs e estudavam
(talvez) uma de três coisas: o cancro, a aplicação de leis, a internet. Neste intervalo
de tempo, o autor publicou quinze artigos, pediu mais de quinhentas águas das pe-
dras, consultou mais de quinhentas referências, olhando, por vezes, pela janela, a
verdura frondosa de um choupo.

Sentado, a sua razão, o seu empenho, pareceu sempre um esforço pobre, me-
nor, desqualificado, inconsequente. Entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022, o autor
ouviu mais de quinhentas vezes o “Caribbean Queen (No More Love on the Run)”
do Billy Ocean, apenas para ver o que depois acontecia. Neste intervalo de tempo, o
autor tentou, como o Manoel de Barros, prender o tempo a um poste. “No More
Love on the Run”, assim dançou o Billy Ocean. Entre janeiro de 2016 e janeiro de
2022, o autor preocupou-se com a escassez de futuro, com o emprego que falta, que
faltará, com o dinheiro, coisas assim de olho prático, que dão nome e bom cabelo,
fotografias em ecrãs, nos jornais que se compram ao domingo. Neste intervalo de
tempo, o autor enviou para si próprio, alheio aos primores da técnica adventícia,
mais de três mil mensagens de telemóvel, com breves, brevíssimas notas mentais,
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para ver se não se esquecia. Entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022, a Eduarda foi
aos sítios, com um iban, dançar o frescobol. O avô António, infalível, abriu portas,
muitíssimas. A professora Luísa passou a ser apenas Luísa. A Luísa fez sempre
poucas perguntas: são sempre poucas, as perguntas certas. A Antónia nasceu, o Sil-
vestre nasceu, entretanto, upa-upa, lembrando o autor do azul que há no que a avó
Rosa agora pinta. Entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022, a Li’ana, sempre presente,
perguntou quinhentas vezes se estava a correr bem, porquê ler um estudo de mil
novecentos e oitenta, para que serve um estudo, uma teoria, um doutoramento.
Ouviu o autor a tentar pensar, tantas, tantas (quinhentas?) vezes, nas subidas. Nes-
te intervalo de tempo, a Eduarda, sempre tão mafalda, percentil noventa, disse que
não, pediu ao pai para não ir.

Para que serve um estudo, um livro, um doutoramento. Para que serve um
doutoramento numa ciência social. Para que serve um doutoramento numa
ciência social em Portugal. Os avós mais velhos, cientes do tempo que toma
olhar os olhos de uma coisa, a perguntar se já havia trabalho à vista. “É melhor,
talvez, arranjares um emprego”. “Olha, o Manel é que está agora bem: fala com
ele”. “Olha, aquela empresa está a contratar”. “Olha, já viste esta vaga?”. Para
que serve um doutoramento? O autor gostaria, a este propósito, de poder citar
Frederico Lourenço a propósito da utilidade de estudar grego (“serve para
tudo”, disse numa entrevista). A ciência social em Portugal será, talvez, como as
“máquinas” do Manoel de Barros “que servem para não funcionar”: “Quando
cheias de areia de formiga e musgo — elas / podem um dia milagrar de flores”.
Mais vale, talvez, concorrer a empregos. Isso de estudar, de investigar não é
uma vida própria, não é propriamente uma vida. Ser bolseiro de investigação
em ciência social, em Portugal, equivale a uma para-existência, enformada pe-
los mais estritos rigores da desqualificação social. Como a Filipa, uma das entre-
vistadas, sugere, haverá condições de trabalho (de existência) onde não se é
propriamente uma pessoa. O percurso foi, portanto, pálido, fez-se, desde o pri-
meiro rascunho, de joelhos. Para que serve um doutoramento. Para que serve
um doutoramento numa ciência social. Para que serve um doutoramento numa
ciência social em Portugal. Serviu para aprender a interrogar o muito, esperan-
do pouco, muito pouco. Sem esperança, sem medo.

Entre janeiro de 2016 e janeiro de 2022, o autor concorreu a empregos, a doze
empregos, participando em seis processos concretos de recrutamento. Chegou por
três vezes a uma lista final de seleção. O perfil pretendido sentenciou, porém, por
fim, enfim, a sua exclusão.

Avanço, recuo, silêncio. Silêncio, silêncio. Deceção. Nove semanas, em exclu-
sivo, a transcrever, na íntegra, entrevistas. Quatro, cinco, seis horas para transcre-
ver uma hora de entrevista. Auscultadores, ficheiro Word, Stabilo Boss, caneta. Dez
semanas, em exclusivo, a pensar no que as entrevistas diziam. Software, janelas, tec-
nologismo, uma linguagem de variáveis boa de mostrar. Parecia que estava final-
mente a acontecer algo técnico, científico. Finalmente: algo digno, diferenciado,
que se poderia mostrar, referir a outros, sem vergonha. Em paralelo, sempre pre-
sente, a consciência de que a recompensa, a atenção angariada seria sempre pouca,
em função do investido.
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Entre janeiro de 2016 e dezembro de 2016, o autor redigiu trezentas páginas,
das quais restavam vinte em dezembro de 2017. Possivelmente, sem as primeiras
trezentas páginas, as vinte páginas remanescentes não teriam sido escritas. Entre
janeiro de 2016 e janeiro de 2022, o texto que aqui se apresenta foi redigido. Neste
período, o autor sorriu pouco, muito pouco, como se o sorriso fosse, em si mesmo,
um luxo impróprio, indecoroso. No autor, cresceu, infindável, o músculo silencio-
so da paciência, da persistência invisível, desatendida, que não se sabe, que não se
diz, que não se aplaude. Que marca, que mói, que fica.

O Filipe, a Filipa, a Joana, o Enzo, o Xavier. Quarenta e duas entrevistas, treze
das quais remotas, quatro das quais sem ver alguma vez o rosto de quem se dizia.
Uma disponibilidade surpreendentemente confidente. O autor, um depositário do
arrimo movente de práticas empresariais, de recortes de experiências pessoais as-
sim ditas. A todos, o autor agradece por escrito, por extenso. Este foi um período
singular, memorável, da sua vida.

DE JOELHOS xi





Introdução

O presente livro surgiu na sequência do confronto quotidiano, continuado, do seu
autor, com um universo particular de práticas de gestão de empresas, pessoas e
equipas, apensas à necessidade de organização, regulação e gestão do trabalho e de
trabalhadores mobilizados num cenário internacional, um confronto vivido quoti-
dianamente durante quatro anos consecutivos num contexto empresarial específi-
co, em que uma prática de gestão aí em uso, a expatriação, era apresentada e
representada de modo díspar, dissonante, em função do interlocutor considerado.

A expatriação, a mobilidade, o projeto, a carreira internacional, global, en-
tendidos em fóruns particulares — mediáticos, gestionários, políticos — como
experiências douradas, glamourosas, recursos desejáveis, porque anódinos e valo-
rizadores das trajetórias pessoais e profissionais contemporâneas (Doherty e
Dickmann, 2009; Dickmann e Baruch, 2011), apresentavam-se, neste contexto em-
presarial específico, como intrinsecamente conflituantes com os relatos individu-
ais das experiências vividas, ambíguas, contraditórias nos seus efeitos, com a
eficácia relativa das práticas existentes, a necessidade da sua revisão continuada,
persistente.1

Em Portugal, como observado noutros contextos e geografias, além da seme-
lhança e da homologia, poderá existir desencontro e assimetria nas representações
e valorização da mobilidade e da ação internacional de uma empresa, entre empre-
sas e trabalhadores, entre trabalhadores que apresentem percursos pessoais e pro-
fissionais distintos (Larsen, 2004; Pinto et al., 2012). É frequente a assunção, por
parte de empresas e organizações empregadoras, de existência de simetria de re-
cursos, expectativas e representações da mobilidade internacional como contexto
que confere vantagens às diferentes partes envolvidas (Larsen, 2004). Importará
considerar, porventura, que, além de discursos de acento laudatório, a mobilidade
e a prestação de trabalho em contexto internacional poderão corresponder, de

1

1 Na redação do presente livro, utiliza-se, por via de regra, o itálico como forma de ênfase conce-
dida pelo autor a uma designação ou expressão particular, reservando-se o uso de aspas para a
citação das fontes mencionadas.



igual modo, a um espaço de sombras, de disrupção, de ambivalência, de produção
e eclosão de diferenças (Lindgren et al., 2001; Siljanen et al., 2009; Alvesson et al.,
2008). Para uma empresa, articular a ambiguidade e a diferença, tornando-a sus-
tentável e força motriz de processos e relações de trabalho, constitui uma tarefa
complexa, dependente da intervenção de fatores de diferente natureza.

Com o presente livro visa-se explorar as formas pelas quais as empresas em
processo de internacionalização a partir de ou por referência a Portugal têm vindo
a concretizar, no decurso da última década, práticas de mobilidade e prestação de
trabalho em contexto internacional e, em sentido complementar, o modo como os
trabalhadores mobilizados pelas empresas experimentam estas práticas. Uma prá-
tica concreta de mobilidade e prestação de trabalho em contexto internacional foi
considerada como objeto de análise e referência empírica: a expatriação. Por expa-
triação entende-se uma prática de mobilização internacional de um trabalhador,
que ocorre no espaço de uma organização e/ou entre organizações, com um objeti-
vo específico (a prestação de trabalho). Trata-se, de forma continuada e persistente,
nas últimas três décadas, de uma das modalidades de prestação de trabalho global
mais utilizada como veículo-charneira de processos de internacionalização de or-
ganizações e empresas (Suutari et al., 2009; Mayrhofer et al., 2012; Baruch et al., 2013;
Mayrhofer e Reiche, 2014; McNulty e Brewster, 2019; Farndale et al., 2019; Jooss et
al., 2020; Bonache et al., 2021).

Em Portugal, a internacionalização de empresas, de organizações e da econo-
mia conheceu um primeiro período de expansão no início da década de 1990. Após
este intervalo de tempo, seguiu-se um outro, até 2005, em que a crescente abertura
de economias (a leste) e o incremento de concorrência suscitaram uma “alteração
forte da estrutura de exportações” e um crescimento “moderado” de operações de
âmbito internacional (Amador e Cabral, 2014: 221). No período compreendido en-
tre 2008 e 2015, o movimento de internacionalização conheceu nova uma expansão
significativa (Banco de Portugal, 2015), registando-se um crescimento de 10% do
peso das exportações no produto interno bruto (PIB) nacional, passando esta contri-
buição de 31% para 41% (Fernandes, 2017). A este respeito, tem sido crescentemente
relevada a contribuição do tecido empresarial português na internacionalização da
economia (Fernandes, 2017; Esteves, Portela e Rua, 2018), consumada não apenas
pela ação e pelo desempenho de empresas e sectores tradicionalmente exportado-
res (e.g., indústria extrativa, transformadora, transportes e armazenamento), mas
também com a contribuição crescente de empresas (e de sectores de atividade) (e.g.,
utilities, serviços) que encetaram, no decurso da última década, movimentos de ex-
pansão da sua atividade no plano internacional (Banco de Portugal, 2016; Cabral,
Manteu e Gouveia, 2020).

Em Portugal, as decisões empresariais de abertura ao exterior têm vindo a ser
protagonizadas por empresas de maior dimensão e antiguidade, num conjunto restri-
to de sectores de atividade e geografias de destino (Amador e Cabral, 2014; Banco de
Portugal, 2015; Banco de Portugal, 2016; Amador, 2017; Fernandes, 2017; Silva, Mene-
ses e Radomska, 2018; Cabral, Manteu e Gouveia, 2020). Entre 2005 e 2015, no referente
a movimentos de internacionalização empresarial emergente, importa assinalar a con-
tribuição de empresas e de sectores associados à construção, comércio, prestação de
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serviços de base tecnológica e científica, e desenvolvimento de produtos de alta tecno-
logia, tidos, em termos clássicos, como dificilmente transacionáveis no plano das tro-
cas e do comércio internacional (Amador e Cabral, 2014; Amador, 2017; Fernandes,
2017). No concernente a esta mudança do perfil de atividade económica desenvolvida
pelas empresas em Portugal, na relação com mercados externos, a atividade de expor-
tação de serviços, um fenómeno contemporâneo global, registou uma multiplicação
significativa (de 6,6 para 22,1 mil milhões de euros) no período compreendido entre
1996 e 2015, sendo particularmente expressiva (e competitiva) a variação observada
nos serviços fornecidos pelas empresas (de 482 milhões de euros em 1995, para 4 mil
milhões de euros, em 2015) (Banco de Portugal, 2015).

O incremento do número de empresas com origem portuguesa dotadas de
operação internacional e a já aludida diversificação de sectores constitutivos deste
acréscimo constituem, neste sentido, atributos definidores dos processos de inter-
nacionalização contemporânea da economia nacional. Trata-se de indicadores que
importa ressalvar, pelo impacto que é possível reconhecer aos movimentos de ex-
pansão internacional no plano da organização das empresas, da remuneração e
qualificação do trabalho, da criação de emprego e da recomposição dos processos
produtivos. No caso do presente estudo, na seleção dos contextos e dos casos a consi-
derar, atendendo ao intuito de assegurar pertinência e diversidade objetiva de pro-
cessos de mobilização de trabalhadores em contexto internacional, à consideração
de sectores tradicionais na economia portuguesa, no referente a dimensão, longevi-
dade e trajetória de internacionalização (e.g., retalho e distribuição), adicionaram-se
sectores que apresentam, a este propósito, uma contribuição emergente. Cinco con-
textos empresariais foram assim considerados — utilities, retalho e distribuição,
construção, consultoria/serviços de gestão, TIC/serviços de base tecnológica —,
tendo sido retratados 24 casos de trabalhadores cuja trajetória pessoal e profissio-
nal foi pontuada, em maior ou menor grau, pela prestação de trabalho num regime
formal de expatriação.

A estrutura do livro ilustra as diferentes etapas seguidas para dar forma ao
objetivo de pesquisa anteriormente mencionado. Neste sentido, no Capítulo 1
clarifica-se um conjunto de opções de índole teórica-metodológica mobilizadas
na definição da questão específica de pesquisa. Este capítulo remete, neste senti-
do, a um status quaestionis, à rede de intercâmbios textuais e analíticos que organi-
zaram a genealogia e as condições de produção da pesquisa que se apresenta. No
horizonte de problematização teórica adotado como centro de gravidade da pes-
quisa, a prestação de trabalho global (Baruch et al., 2013; Jooss et al., 2020) e, em
particular, a expatriação de trabalhadores, constitui um operador nevrálgico,
sendo objeto de enquadramento teórico no Capítulo 2.

Os resultados obtidos referentes à experiência concreta de prestação de traba-
lho em regime de expatriação nos 24 casos considerados são apresentados no Capí-
tulo 3. Três perfis de trabalhador expatriado são apresentados (indivíduo-conforme;
indivíduo-trajetória; indivíduo-em suspensão), espelho da diferenciação das expe-
riências de expatriação observadas em termos empíricos. A diferenciação observada
decorre, em particular, da forma como os indivíduos abordam a tensão, a polariza-
ção, a difluência, a continuidade e a descontinuidade contextual que a inscrição
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numa situação de expatriação pode propiciar. O indivíduo-conforme e o indiví-
duo-trajetória constituem os dois polos extremos deste gradiente de ação. O indiví-
duo-em suspensão define um ponto intermédio, uma orientação de ação que se
caracteriza pelo compromisso condicional em relação à situação presente, a procura
preferencial de retração ou preservação num reduto entendido como familiar, a con-
vivência tolerada, condicional, com a alteridade, com a coexistência dispersiva de
vários diferentes.

Numa secção de Considerações finais, apresenta-se uma síntese dos resultados
da pesquisa realizada, sugerindo possíveis horizontes de problematização em pes-
quisas futuras.
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